
 

 

INTRODUÇÃO À SAÚDE 

PÚBLICA NO BRASIL 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

Estrutura e Organização da Saúde Pública 

 

Níveis de Atenção à Saúde 

 

 

O sistema de saúde é organizado em diferentes níveis de atenção, de modo a 

garantir que as necessidades da população sejam atendidas de forma 

adequada e eficiente. No contexto da saúde pública, os níveis de atenção são 

categorizados em atenção primária, secundária e terciária, cada um com 

papéis e responsabilidades distintos, além de diferentes estruturas e serviços 

oferecidos para atender à complexidade dos problemas de saúde 

apresentados pela população. 

Atenção Primária à Saúde 

A atenção primária é o primeiro nível de contato da população com o 

sistema de saúde. Seu principal objetivo é promover a saúde, prevenir 

doenças e garantir um cuidado contínuo e integral. A atenção primária é 

caracterizada pela proximidade com a comunidade, sendo, portanto, o nível 

mais acessível e disseminado. 

Os papéis e responsabilidades da atenção primária incluem a realização de 

consultas preventivas, diagnósticos iniciais, controle de doenças crônicas, 

promoção de práticas saudáveis e educação em saúde. A atenção primária é 

o ponto de entrada no sistema de saúde e tem um papel fundamental na 

organização dos fluxos de pacientes para outros níveis de atenção quando 

necessário. 

 



 

 

Exemplos de serviços e estruturas na atenção primária: 

 Postos de saúde e unidades básicas de saúde (UBS). 

 Equipes de Saúde da Família (ESF). 

 Programas de vacinação. 

 Acompanhamento pré-natal e puericultura. 

 Controle de hipertensão e diabetes. 

Esses serviços são fundamentais para reduzir a carga de doenças e evitar 

complicações que demandariam intervenções mais complexas nos níveis 

secundário e terciário. 

Atenção Secundária à Saúde 

A atenção secundária é o nível de atenção intermediário, destinado ao 

atendimento de casos que necessitam de cuidados especializados ou de maior 

complexidade do que os oferecidos pela atenção primária. Ela inclui 

tratamentos que exigem o uso de tecnologia mais avançada ou profissionais 

especializados, mas que não requerem os recursos de alta complexidade da 

atenção terciária. 

Os papéis e responsabilidades da atenção secundária envolvem 

diagnósticos e tratamentos especializados para condições que não podem ser 

resolvidas na atenção primária. Esse nível geralmente é acessado por meio 

de encaminhamentos feitos pela atenção primária, que regula o fluxo de 

pacientes para os serviços especializados. 

Exemplos de serviços e estruturas na atenção secundária: 

 Ambulatórios especializados. 

 Centros de especialidades médicas (ex.: cardiologia, endocrinologia, 

ortopedia). 



 

 

 Exames de média complexidade, como ultrassonografias e 

tomografias. 

 Procedimentos cirúrgicos de menor complexidade. 

A atenção secundária atua como uma ponte entre a atenção primária e a 

terciária, resolvendo a maioria dos problemas de saúde que requerem 

intervenção especializada, mas sem a necessidade de recursos de alta 

tecnologia ou cuidados intensivos. 

Atenção Terciária à Saúde 

A atenção terciária é o nível de atenção destinado ao atendimento de casos 

de alta complexidade e gravidade, que requerem tecnologia avançada, 

infraestrutura hospitalar sofisticada e equipes multiprofissionais 

especializadas. Este nível é responsável pelo tratamento de doenças mais 

graves e intervenções de maior risco. 

Os papéis e responsabilidades da atenção terciária incluem o tratamento de 

condições críticas, realização de cirurgias complexas e suporte intensivo. 

Esse nível de atenção é o mais especializado e tem maior custo, sendo 

direcionado a pacientes que não podem ser tratados nos níveis primário ou 

secundário. 

Exemplos de serviços e estruturas na atenção terciária: 

 Hospitais de referência e hospitais universitários. 

 Unidades de terapia intensiva (UTI). 

 Cirurgias de alta complexidade, como transplantes e neurocirurgias. 

 Tratamentos oncológicos avançados, como quimioterapia e 

radioterapia. 



 

 

A atenção terciária é crucial para o atendimento de pacientes com condições 

de saúde severas que exigem cuidados intensivos e recursos de alta 

tecnologia. 

Conclusão 

Os níveis de atenção à saúde – primária, secundária e terciária – formam 

uma rede integrada de cuidados que garante o acesso a serviços de saúde de 

acordo com a complexidade das necessidades da população. A atenção 

primária é a base do sistema, oferecendo cuidados preventivos e básicos, 

enquanto a secundária e a terciária atendem casos que exigem maior 

especialização e recursos. Essa organização permite que o sistema de saúde 

funcione de maneira mais eficiente, garantindo a coordenação e continuidade 

do cuidado em todos os níveis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Política Nacional de Saúde 

 

A Política Nacional de Saúde do Brasil é um conjunto de ações, diretrizes 

e estratégias que orientam as atividades do Sistema Único de Saúde (SUS) 

com o objetivo de garantir a promoção da saúde, a prevenção de doenças e o 

acesso universal e igualitário aos serviços de saúde. Ao longo das últimas 

décadas, o Brasil desenvolveu importantes políticas e programas de saúde 

pública que atendem às necessidades específicas da população e buscam 

reduzir desigualdades no acesso aos cuidados de saúde. 

Principais Políticas e Programas de Saúde Pública no Brasil 

O Brasil implementou várias políticas e programas de saúde pública que se 

destacam pela abrangência e impacto social. Entre os principais programas 

estão: 

1. Programa Nacional de Imunizações (PNI): Responsável pela 

vacinação da população, o PNI foi crucial para a erradicação e controle 

de várias doenças, como a poliomielite e a varíola, e para a imunização 

contra doenças como o sarampo, a rubéola e a gripe. 

2. Programa Saúde da Família (PSF): Um dos pilares da atenção 

básica, o PSF, atualmente denominado Estratégia de Saúde da Família 

(ESF), é voltado à promoção da saúde e à prevenção de doenças nas 

comunidades, com foco na atenção primária. 

3. Política Nacional de Saúde Mental: Visa garantir o acesso ao 

cuidado em saúde mental, priorizando o tratamento comunitário e o 

suporte psicossocial, substituindo progressivamente os manicômios 

por Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e serviços ambulatoriais. 



 

 

4. Programa de Controle de HIV/AIDS: Considerado um dos mais 

avançados do mundo, esse programa oferece tratamento gratuito, 

prevenção e acompanhamento dos pacientes, além de promover 

campanhas de conscientização. 

5. Política Nacional de Alimentação e Nutrição: Foca na promoção da 

segurança alimentar e nutricional, combate à desnutrição e obesidade 

e garantia de acesso a uma alimentação saudável para a população. 

Esses programas exemplificam o compromisso do SUS em garantir a saúde 

pública de maneira integral, focando na prevenção, tratamento e 

acompanhamento dos cidadãos brasileiros. 

Diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecida em 2006 e 

atualizada em 2017, define os princípios, diretrizes e estratégias para a 

organização dos serviços de atenção básica no Brasil. A atenção básica é a 

porta de entrada preferencial para o SUS e é caracterizada por um conjunto 

de ações de promoção da saúde, prevenção de doenças, tratamento e 

reabilitação. As diretrizes da PNAB incluem: 

1. Acesso Universal e Equitativo: Garante que toda a população tenha 

acesso aos serviços de atenção básica, independentemente de sua 

condição social ou localização geográfica. 

2. Integralidade: A atenção básica deve tratar o indivíduo de forma 

integral, levando em consideração seus aspectos biológicos, 

psicológicos, sociais e culturais. 

3. Coordenação do Cuidado: A atenção básica tem o papel de 

coordenar o cuidado do usuário ao longo de todos os níveis de atenção, 

garantindo continuidade e integração do tratamento. 



 

 

4. Vínculo e Responsabilidade: As equipes de atenção básica devem 

estabelecer um vínculo de confiança e proximidade com a 

comunidade, proporcionando cuidado de longo prazo e 

acompanhamento regular dos usuários. 

5. Participação Social: As ações de saúde devem envolver a 

participação ativa da comunidade, incentivando a autonomia dos 

cidadãos e fortalecendo o controle social. 

A PNAB reforça a importância de um cuidado próximo, contínuo e 

resolutivo, visando à melhoria da qualidade de vida das pessoas e à redução 

das desigualdades em saúde. 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) como Modelo de Atendimento 

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é o principal modelo de 

atendimento da atenção básica no Brasil. Criada nos anos 1990, a ESF 

reorganizou a prestação dos serviços de saúde, com foco na descentralização 

e no atendimento humanizado e contínuo. A estratégia é composta por 

equipes multiprofissionais, que atuam em territórios específicos, 

responsáveis por uma determinada população. As equipes são formadas por 

médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes comunitários de 

saúde. 

Os principais objetivos da ESF incluem: 

1. Prevenção e Promoção da Saúde: Ao visitar regularmente as 

comunidades, as equipes da ESF identificam precocemente problemas 

de saúde, educam os moradores sobre hábitos saudáveis e promovem 

a prevenção de doenças. 

2. Acesso Facilitado: A ESF tem a vantagem de estar presente nas 

comunidades, muitas vezes em áreas vulneráveis e de difícil acesso, o 

que facilita a chegada dos serviços de saúde aos cidadãos. 



 

 

3. Acompanhamento Contínuo: O modelo de atendimento da ESF é 

baseado na continuidade do cuidado, o que permite um 

acompanhamento regular das condições de saúde da população, 

aumentando a eficiência no tratamento de doenças crônicas e na 

redução de complicações. 

4. Promoção do Vínculo: As equipes da ESF desenvolvem um 

relacionamento mais próximo com as famílias e comunidades, criando 

vínculos de confiança e proporcionando um cuidado mais 

personalizado. 

A ESF é reconhecida por ter transformado o cenário da saúde pública no 

Brasil, promovendo maior equidade no acesso aos serviços de saúde e 

melhorando os indicadores de saúde em diversas regiões do país. 

Conclusão 

A Política Nacional de Saúde e seus diversos programas e estratégias, como 

a PNAB e a ESF, representam a base do sistema de saúde pública brasileiro. 

Com foco na promoção da saúde, prevenção de doenças e atenção à saúde 

integral, essas políticas garantem o acesso da população a serviços de 

qualidade, com ênfase na equidade, integralidade e continuidade do cuidado. 

A ESF, em especial, tem sido fundamental para a expansão e consolidação 

da atenção básica no Brasil, assegurando o atendimento de comunidades 

vulneráveis e promovendo um modelo de saúde mais próximo e humanizado. 

 

 

 

 

 



 

 

Vigilância em Saúde 

 

A vigilância em saúde é um conjunto de atividades essenciais para 

monitorar, prevenir e controlar riscos e agravos à saúde pública. Ela envolve 

a coleta, análise e interpretação contínua de dados relacionados à saúde, que 

permitem identificar e responder a situações que podem afetar o bem-estar 

da população. A vigilância em saúde desempenha um papel central na 

promoção da saúde coletiva e na prevenção de doenças, garantindo que 

medidas adequadas sejam tomadas para proteger e melhorar as condições de 

saúde no país. 

Conceito e Tipos de Vigilância: Epidemiológica, Sanitária e Ambiental 

A vigilância em saúde é dividida em diferentes tipos, cada um com foco em 

áreas específicas que influenciam diretamente a saúde pública. Os principais 

tipos de vigilância são: 

1. Vigilância Epidemiológica: É o ramo da vigilância responsável por 

monitorar a ocorrência e a distribuição de doenças na população. O 

objetivo é identificar padrões e surtos de doenças transmissíveis, como 

gripe, dengue, e doenças não transmissíveis, como diabetes e 

hipertensão. A vigilância epidemiológica permite a detecção precoce 

de epidemias e a implementação de medidas de controle, como 

campanhas de vacinação ou controle de vetores. 

2. Vigilância Sanitária: Focada na fiscalização e regulação de produtos, 

serviços e ambientes que podem impactar a saúde humana. A 

vigilância sanitária monitora alimentos, medicamentos, cosméticos, 

vacinas, produtos hospitalares e a qualidade da água e do ar. Seu papel 

é garantir que esses produtos e serviços atendam aos padrões de 

segurança e qualidade, prevenindo riscos à saúde da população. 



 

 

3. Vigilância Ambiental: Relacionada ao monitoramento de fatores 

ambientais que podem afetar a saúde, como a poluição do ar, 

contaminação da água, resíduos tóxicos e desastres naturais. A 

vigilância ambiental visa identificar e controlar os riscos ambientais 

que podem causar doenças ou agravar condições de saúde, como 

doenças respiratórias, contaminações alimentares ou problemas 

ligados à falta de saneamento básico. 

Importância da Vigilância para o Controle de Doenças 

A vigilância em saúde é fundamental para o controle de doenças, pois 

permite a detecção precoce de surtos e epidemias, bem como a 

implementação de respostas rápidas para contê-los. Por meio da vigilância, 

é possível: 

 Identificar padrões de disseminação de doenças e fatores de risco 

que afetam populações específicas ou áreas geográficas. 

 Prevenir epidemias ao monitorar casos iniciais de doenças 

transmissíveis e implementar medidas de controle, como quarentenas, 

vacinação em massa ou bloqueio de surtos. 

 Avaliar o impacto de intervenções de saúde pública, como 

campanhas de imunização ou programas de controle de vetores, 

ajustando as estratégias conforme necessário para maximizar sua 

eficácia. 

 Guiar a formulação de políticas públicas e programas de saúde com 

base em dados reais e atualizados sobre as condições de saúde da 

população, otimizando os recursos e esforços governamentais. 

 



 

 

Em cenários de emergências sanitárias, como a pandemia de COVID-19, a 

vigilância em saúde foi crucial para monitorar a disseminação do vírus, 

orientar medidas de contenção e informar a alocação de recursos médicos e 

hospitalares. Além disso, permite a antecipação de problemas de saúde antes 

que se tornem crises, protegendo a população de forma proativa. 

Mecanismos e Exemplos de Monitoramento de Saúde Pública 

O monitoramento da saúde pública se dá por meio de diversos mecanismos 

que permitem a coleta de dados em tempo real e sua análise contínua. Alguns 

dos principais mecanismos e ferramentas incluem: 

1. Sistemas de Notificação Compulsória (SINAN): Esse sistema coleta 

informações sobre doenças de notificação obrigatória, como dengue, 

tuberculose, sarampo, entre outras. Profissionais de saúde devem 

notificar imediatamente às autoridades casos dessas doenças, 

permitindo uma resposta rápida. 

2. Inquéritos de Saúde: Pesquisas periódicas realizadas para identificar 

fatores de risco e monitorar as condições de saúde da população. Um 

exemplo é o Vigitel (Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para Doenças Crônicas), que coleta dados sobre hábitos 

alimentares, atividade física e consumo de álcool e tabaco. 

3. Monitoramento de Ambientes e Produtos: A vigilância sanitária 

inspeciona produtos alimentícios, medicamentos e ambientes de 

trabalho para garantir a conformidade com normas de segurança e 

qualidade. Exemplo: a fiscalização de farmácias e hospitais pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 

 



 

 

4. Vigilância de Vetores e Reservatórios de Doenças: Programas que 

monitoram e controlam insetos e animais que podem transmitir 

doenças, como o Aedes aegypti, responsável pela transmissão de 

dengue, zika e chikungunya. O controle de roedores para evitar surtos 

de leptospirose é outro exemplo. 

5. Redes de Vigilância Internacional: Colaboração com organismos 

internacionais, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), para o 

compartilhamento de informações e monitoramento de doenças em 

escala global, como no caso de pandemias e surtos transfronteiriços. 

Conclusão 

A vigilância em saúde é uma ferramenta vital para garantir o bem-estar da 

população, prevenindo e controlando doenças e fatores de risco que podem 

afetar a saúde pública. Através de um sistema organizado e contínuo de 

monitoramento, a vigilância epidemiológica, sanitária e ambiental 

desempenha um papel essencial na proteção e promoção da saúde coletiva, 

permitindo uma resposta rápida e eficiente às ameaças à saúde e contribuindo 

para a formulação de políticas públicas eficazes. 

 

 

 


